PARECER N° 876, DE 2016
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1491, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe institui, neste Estado, o Dia do Optometrista, a ser comemorado no dia 6 de março.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa, e apreciada conclusivamente, de acordo com o artigo 33, II, “c”, do mencionado Regimento Interno.

Diferentemente do oftalmologista, responsável por tratar as doenças que atingem a visão, o optometrista é o profissional que se volta para o cuidado primário da visão, realizando exames de avaliação e detectando alterações visuais como miopia, hipermetropia e astigmatismo. Aplicando conhecimentos sobre a fisiologia ocular, é capaz de orientar o paciente quanto à necessidade de utilização de lentes ou óculos, bem como realizar a montagem desses acessórios corretivos e compensatórios. 

 

Nas palavras da justificativa da propositura, “O papel do optometrista é avaliar e medir a estrutura de visão em aspectos funcionais e comportamentais, além de propor meios ópticos de correção dos defeitos encontrados no globo ocular.” O trabalho desse profissional inclui, ainda, a prevenção de problemas visuais e o aprimoramento do rendimento ocular. 

                           O mercado de trabalho do optometrista é amplo, podendo atuar em ópticas particulares, instituições de saúde públicas ou privadas, centros de medicina do trabalho e em outros estabelecimentos voltados para a educação e cuidados com a saúde. Vê-se, assim, que trabalho do profissional referido é imprescindível, sendo mais do que justa a instituição de um dia para homenageá-lo. Antes de concluirmos pelo seguimento da proposta, faz-se necessário, porém, pequeno ajuste no texto do projeto, com o fim de aprimorá-lo, dando ensejo a seguinte

EMENDA

Suprima-se o artigo 2º do Projeto de Lei n.º 1491, de 2015, renumerando-se os demais.

Diante do exposto, por se mostrar a proposta medida positiva e conveniente, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1491, de 2015, conclusivamente, com a emenda ora proposta.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o projeto e a emenda, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 14/6/2016.

a) Celso Giglio – Presidente

Celso Giglio – Wellington Moura – Hélio Nishimoto – Gil Lancaster – Marcos Martins – Carlos Neder – Itamar Borges 
